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Considerando a Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de
2013, que regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para
execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema
Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária;

Considerando a Portaria nº 15/SVS/MS, de 22 de agosto de
2013, que define que os recursos financeiros, da reserva Estratégica
Federal do Componente de Vigilância em Saúde, previsto no art. 22,
da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, destinam-se a
implementação de Ações Contingenciais em Vigilância e Saúde
(ACVS) a serem realizadas pelos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios; e

Considerando a Portaria nº 151/MJ, de 23 de dezembro de
2013, que reconhece situação de emergência por procedimento su-
mário em Municípios do Estado do Espírito Santo, resolve:

Art. 1º Fica autorizado o repasse financeiro ao Estado do
Espírito Santo para implementação de ações contingenciais de vi-
gilância, prevenção e controle de epidemias mediante situação de
e m e rg ê n c i a .

Art. 2º O recurso de que trata o artigo anterior é no valor de
R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) a ser repassado,
em parcela única, do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual
de Saúde do Espírito Santo.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nessa Por-
taria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade com os
processos de pagamentos instruídos.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.305.2015.20AL - Incentivo Financeiro
aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em
Saúde.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de

2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela
Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal
para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados
a despesas com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e
capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou
pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fun-
dos de saúde de forma regular e automática, dispensada a celebração
de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

Considerando as Portarias nº 1.625/GM/MS, de 2 de agosto
de 2013; nº 1.662, de 8 de agosto de 2013; nº 1.678, de 9 de agosto
de 2013; nº 1.816, de 26 de agosto de 2013; nº 2.413, de 14 de
outubro de 2013; nº 2.429, de 15 de outubro de 2013; nº 2.666, de 6
de novembro de 2013; e nº 2.683, de 8 de novembro de 2013, que
autorizam a emissão de empenhos para propostas cadastradas no
Sistema de Cadastramento de Propostas do Fundo Nacional de Saú-
de;

Considerando a Portaria nº 339/GM/MS, de 4 de março de
2013, que redefine o Componente Ampliação do Programa de Re-
qualificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);

Considerando a Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de novembro
de 2013, republicada no Diário Oficial da União do dia 14 de no-
vembro de 2013, que redefine as regras e os critérios referentes aos
incentivos financeiros de investimento para construção de polos e de
custeio no âmbito do Programa Academia da Saúde e os critérios de
similaridade entre Programas em Desenvolvimento no Distrito Fe-
deral ou no Município e o Programa Academia da Saúde; e

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de de-
zembro de 2013, que dispõe sobre a transferência de recursos fi-
nanceiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrito
Federal e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e ma-
teriais permanentes para expansão e consolidação do Sistema Único
de Saúde (SUS) e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Ma-
teriais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM) e o Programa
de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da Saú-
de, resolve:

Art. 1º Habilitar as propostas descritas no anexo I a re-
ceberem recursos referentes ao Componente Ampliação do Programa
de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).

Art. 2º Habilitar as propostas descritas no anexo II a re-

ceberem recursos referentes ao Incentivo para Construção de Polos da

Academia da Saúde.

Art. 3º Habilitar as propostas descritas no anexo III a re-

ceberem recursos destinados à aquisição de equipamentos e material

permanente para estabelecimentos de saúde.

Art. 4º As propostas constantes do anexo III a esta Portaria,

conforme previsto no § 1º do art. 12 da Portaria nº 3.134/GM/MS, de

17 de dezembro de 2013, encontram-se aprovadas exclusivamente na

análise de mérito, ficando o respectivo desembolso financeiro con-

dicionado à aprovação na análise técnico-econômica.

Parágrafo único. Dada a situação excepcional aludida no

"caput" desse artigo, há a possibilidade de revogação, alteração ou

republicação de conteúdos desta Portaria, em caso de variação nos

valores originais de propostas ou da não aprovação de projetos na

análise técnico-econômica, conforme prevê o § 2º do art. 12 da

Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013.

Art. 5º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as

medidas necessárias à transferência do recurso financeiro para os

Fundos Estaduais / Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do

Distrito Federal conforme estabelecido:

I - no art. 10 da Portaria n.º 339/GM/MS, de 4 de março de

2013;

II - no art. 8º da Portaria nº 2.684/GM/MS, de 8 de no-

vembro de 2013, republicada em 14 de novembro de 2013; e

III - no art. 13 da Portaria n.º 3.134/GM/MS, de 17 de

dezembro de 2013.

Art. 6º Estabelecer que os recursos orçamentários de que

trata esta Portaria façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de

Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Mi-

nistério da Saúde, na forma dos anexos a esta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 3.393, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Habilita propostas a receberem recursos re-
ferentes ao Programa de Requalificação de
Unidades Básicas de Saúde (UBS) com-
ponente Ampliação; incentivo para constru-
ção dos Polos da Academia da Saúde e
Aquisição de Equipamento e Material Per-
manente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, es-
tabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-

ANEXO I

PROPOSTAS HABILITADAS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS)

UF MUNICIPIO Nº DA PROPOSTA CNES NOME DO ESTABELECIMENTO VALOR (R$) CÓD. EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RR U I R A M U TA 1 2 4 0 9 5 7 0 0 0 0 11 3 0 0 3 2320193 POSTO DE SAUDE DO MARACANA I 240.000,00 29200005 10301201585810014

TO TA L 1 proposta 240.000,00

ANEXO II

PROPOSTAS HABILITADAS PARA RECEBIMENTO DO INCENTIVO PARA CONSTRUÇÃO DOS POLOS DA ACADEMIA DA SAÚDE

UF MUNICIPIO Nº DA PROPOSTA VALOR (R$) CÓD. EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
MS TA Q U A R U S S U 11 3 3 0 5 2 5 0 0 0 11 3 0 0 3 180.000,00 28390012 10301201585810054
RJ SAO GONCALO 11 8 8 4 9 0 3 0 0 0 11 3 0 6 2 80.000,00 25010021 10301201585813346
TO TA L 2 propostas 260.000,00

ANEXO III

PROPOSTAS HABILITADAS A RECEBER RECURSOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA

UF MUNICIPIO Nº DA PROPOSTA VALOR (R$) CÓD. EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
MG JUIZ DE FORA 1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 3 0 0 1 R$ 399.850,00 28880003 10301201585810031
MG SAO FRANCISCO 1 3 5 1 2 1 6 8 0 0 0 11 3 0 11 R$ 99.986,20 28880003 10301201585810031
MS ANAURILANDIA 11 4 4 4 6 5 1 0 0 0 11 3 0 0 4 R$ 150.000,00 28390012 10301201585810054
PE CANHOTINHO 0 9 1 5 4 4 8 6 0 0 0 11 3 0 1 0 R$ 302.000,00 24530004 10301201585810026
PE JAQUEIRA 0 9 4 7 1 8 4 4 0 0 0 11 3 0 0 8 R$ 20.000,00 28850003 10301201585810026
RJ SAQUAREMA 1 2 3 6 1 9 3 6 0 0 0 11 3 0 0 6 R$ 435.965,00 3 11 5 0 0 1 8 10301201585813354
RJ SEROPEDICA 1 3 8 1 3 1 0 7 0 0 0 11 3 0 1 9 R$ 629.000,00 27930022 10301201585813355
RN PEDRA GRANDE 11 7 8 7 4 5 2 0 0 0 11 3 0 0 4 R$ 200.000,00 27100003 10301201585810024
RN VERA CRUZ 1 2 0 4 7 2 2 8 0 0 0 11 3 0 0 6 R$ 205.530,00 12550005 10301201585810024
RR ALTO ALEGRE 04056206000213009 R$ 132.159,00 29200005 10301201585810014
RR ALTO ALEGRE 04056206000213013 R$ 180.000,00 29200005 10301201585810014
RR RORAINOPOLIS 1 2 2 3 6 9 8 1 0 0 0 11 3 0 1 2 R$ 106.160,00 29200005 10301201585810014
SC XANXERE 1 0 3 9 6 9 2 9 0 0 0 11 3 0 1 2 R$ 176.158,00 10630014 10301201585814699
SP CORDEIROPOLIS 9 7 5 3 6 4 4 5 0 0 0 11 3 0 0 3 R$ 200.000,00 10660003 10301201585810035
SP LEME 1 2 2 9 8 0 3 7 0 0 0 11 3 0 1 8 R$ 48.532,00 36080004 10301201585810035
SP REGISTRO 11 5 6 8 3 0 4 0 0 0 11 3 0 0 8 R$ 300.000,00 28860004 10301201585810035
TO TA L 16 propostas 3.585.340,20

PORTARIA Nº 3.394, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Institui o Sistema de Informação de Câncer
(SISCAN) no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012,
que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia
maligna comprovada e estabelece prazo para seu início;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede
de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 940/GM/MS, de 28 de abril de
2011, que regulamenta o Sistema Cartão Nacional de Saúde (Sistema
Cartão);

Considerando a Portaria nº 2.073/GM/MS, de 31 de agosto
de 2011, que regulamenta o uso de padrões de interoperabilidade e
informação em saúde para sistemas de informação em saúde no âm-
bito do SUS, nos níveis Municipal, Distrital, Estadual e Federal, e
para os sistemas privados e do setor de saúde suplementar;

Anselmo
Realce
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Considerando a Portaria nº 874/GM/MS, de 16 de maio de
2013, que institui a Política Nacional para a Prevenção e Controle do
Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças
Crônicas no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 876/GM/MS, de 16 de maio de
2013, que dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de
novembro de 2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do
paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 257/SAS/MS, de 12 de março de
2013, que inclui campos no "layout" da Autorização de Procedi-
mentos Ambulatoriais (APAC), no Boletim de Produção Ambulatorial
Individualizado (BPA-I) e no Registro de Ações Ambulatoriais de
Saúde (RAAS);

Considerando a Portaria nº 1.504/GM/MS, de 23 de julho de
2013, que institui a Qualificação Nacional em Citopatologia na pre-
venção do câncer do colo do útero (QualiCito), no âmbito da Rede de
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas;

Considerando a Portaria nº 2.898/GM/MS, de 28 de no-
vembro de 2013, que atualiza o Programa Nacional de Qualidade em
Mamografia (PNQM);

Considerando a Portaria Conjunta nº 2/SAS/SGEP/MS, de 15
de março de 2012, que dispõe acerca do preenchimento do número do
Cartão Nacional de Saúde do usuário no registro dos procedimentos
ambulatoriais e hospitalares;

Considerando a necessidade de monitorar as metas e os in-
dicadores de resultados das ações de prevenção e controle do câncer,
previamente estabelecidas e pactuadas, especialmente as que dizem
respeito ao rastreamento e às consultas e exames para o diagnóstico
do câncer;

Considerando a necessidade de melhoria da qualidade das
informações que possibilitem aos gestores o monitoramento e ava-
liação do Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do
Útero e do Programa Nacional de Controle do Câncer de Mama; e

Considerando a necessidade de aprimorar os mecanismos de
controle da Gestão e dos Sistemas de Informação referentes aos
registros da assistência prestada aos usuários na rede pública, com-
plementar e suplementar do SUS, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Informação de Câncer
(SISCAN) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º O SISCAN tem por finalidade permitir o monito-
ramento das ações relacionadas à detecção precoce, à confirmação
diagnóstica e ao inicio do tratamento de neoplasias malignas.

Art. 3º O SISCAN será obrigatoriamente implantado pelos
seguintes estabelecimentos de saúde, públicos ou privados que atuam
de forma complementar ao SUS:

I - laboratórios de citopatologia e anatomia patológica;
II - unidades fixas e móveis de radiologia com serviço de

mamografia;
III - nos serviços que realizam tratamento para câncer nas

modalidades de cirurgia, quimioterapia e radioterapia; e
IV - nas coordenações Estaduais, do Distrito Federal e Mu-

nicipais que acompanham as ações de controle do câncer.
§ 1º Os estabelecimentos de saúde que não se encontram

descritos no rol de que tratam os incisos do "caput" poderão implantar
o SISCAN para a solicitação de exames e seguimento das usuárias
com exames alterados.

§ 2º Os estabelecimentos de que trata o "caput" alimentarão
obrigatoriamente os seguintes campos do SISCAN:

I - requisição de exame citopatológico - colo do útero;
II - requisição de exame citopatológico - mama;
III - requisição de mamografia;
IV - resultado de mamografia;
V - requisição de exame histopatológico - colo do útero; e
VI - requisição de exame histopatológico - mama.
§ 3º O preenchimento dos campos do SISCAN de que trata

o § 2º será requisito para o repasse de recursos financeiros de custeio
referentes à realização dos seguintes procedimentos:

I - exame citopatológico cérvico-vaginal e microflora (có-
digo 02.03.01.001-9);

II - exame anatomopatológico do colo uterino - biópsia (có-
digo 02.03.02.008-1);

III - exame anatomopatológico do colo uterino - peça ci-
rúrgica (código 02.03.02.002-2);

IV - mamografia unilateral (código 02.04.03.003-0);
V - mamografia bilateral para rastreamento (código

02.04.03.018-8);
VI - exame citopatológico de mama (código 02.03.01.004-

3);
VII - exame anatomopatológico de mama - biópsia (código

02.03.02.006-5);
VIII- exame anatomopatológico de mama - peça cirúrgica

(código 02.03.02.007-3);
IX - controle de qualidade do exame do citopatológico (

código 02.03.01.005-1); e
X - exame do citopatológico cervico vaginal/microflora -

rastreamento (código 02.03.01.006-0).
Art. 4º São objetivos do SISCAN:
I - integrar os sistemas de informação do câncer do colo do

útero e do câncer de mama;

II - identificar o usuário com o Sistema de Cadastramento
dos Usuários do SUS (CADSUS WEB);

III - validar as informações dos estabelecimentos de saúde e
de seus respectivos profissionais pelo Sistema Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (SCNES);

IV - permitir o gerenciamento das ações de detecção pre-
coce, quais sejam rastreamento e diagnóstico precoce, do câncer;

V - padronizar os formulários para solicitações de exames de
mamografia, citopatológico do colo do útero e de mama e histo-
patológico do colo do útero e de mama;

VI - padronizar e aprimorar a qualidade dos laudos, tornando
obrigatório o uso para resultados padronizados pelo Ministério da
Saúde dos exames de mamografia, de citopatológico do colo do útero
e de mama e histopatológico do colo do útero e de mama;

VII - permitir a análise da distribuição dos resultados dos
exames conforme indicação dos procedimentos de rastreamento, diag-
nóstico inicial e confirmação diagnóstica, possibilitando-se o segui-
mento das mulheres com exames alterados e gestão de casos po-
sitivos

VIII - contribuir para o planejamento da oferta de serviços e
para avaliação da necessidade de capacitações locais e auditorias;

IX - permitir o Monitoramento Externo da Qualidade (MEQ)
e construção de indicadores para o Monitoramento Interno da Qua-
lidade (MIQ) dos exames citopatológicos do colo do útero;

X - possibilitar a construção dos indicadores de qualidade do
Programa Nacional de Qualidade em Mamografia (PNQM);

XI - disponibilizar relatórios gerenciais e gerar relatórios
padronizados; e

XII - permitir o monitoramento dos tempos entre o diag-
nóstico de neoplasia maligna, do registro do resultado do exame no
prontuário do paciente e o início do primeiro tratamento do pa-
ciente.

Art. 5º O SISCAN será composto pelos seguintes perfis
operacionais:

I - perfil Coordenação;
II - perfil Unidade de Saúde;
III - perfil Unidade de Saúde Especializada;
IV - perfil Prestador de Serviço;
V - perfil Prestador de Serviço terceiro; e
VI - perfil Prestador de Serviço exclusivamente privado.
Parágrafo único. Para fins desta Portaria, entende-se por per-

fil operacional o conjunto de privilégios ou permissões necessários
para execução de atividades no sistema, conforme detalhado no ma-
nual operacional do SISCAN disponível no endereço eletrônico
w w w. a p l i c a c a o . s a u d e . g o v. b r / s i s c a n

Art. 6º Os dados de identificação do usuário do SUS serão
obtidos através de integração do SISCAN com o CADSUS WEB.

Parágrafo único. Em unidades de saúde sem conexão com a
"internet", os dados referentes à identificação e ao cadastramento do
usuário do SUS serão preenchidos em formulários impressos para
posterior inserção das informações no SISCAN.

Art. 7º A partir da competência março de 2014, o Boletim de
Produção Ambulatorial Individualizada (BPA-I) dos procedimentos de
que trata o § 3º do art. 3º será gerado exclusivamente pelo SIS-
CAN.

§ 1º Compete aos gestores do SISCAN nos Estados, Distrito
Federal e Municípios monitorarem as remessas dos arquivos de BPA-
I ao Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) e determinar as
datas limites de entrega dos arquivos de produção por parte dos
prestadores de serviço.

§ 2º Os Municípios e estabelecimentos de saúde que já
possuem sistema informatizado próprio para cadastro dos exames
poderão enviar seus dados para o SISCAN, mediante integração por
meio de "webservice", sem a necessidade de redigitação.

Art. 8º As três esferas de gestão do SUS realizarão a su-
pervisão da qualidade dos dados, análise e avaliação das informações
obtidas através do SISCAN, a fim de orientar e planejar suas
ações.

Art. 9º Compete à Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS),
em conjunto com o Departamento de Informática do SUS (DATA-
SUS/SGEP/MS), adotar as providências necessárias para o cumpri-
mento do disposto nesta Portaria.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 1.088, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a instituição relacionada no anexo
desta Portaria a captar recursos mediante
doações, no âmbito do Programa Nacional
de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa
com Deficiência (PRONAS/PCD).

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais que lhe confere o art. 54
do Anexo I do Decreto n° 8.065, de 7 de agosto de 2013;

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que institui o Programa Nacional de Atenção Oncológica (PRONON)

e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com
Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamenta os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012;

Considerando a Portaria GM/MS nº 875, de 16 de maio de
2013, que estabelece as regras e os critérios para apresentação e
aprovação de projetos no âmbito do PRONON e PRONAS/PCD;

Considerando a Portaria Interministerial nº 1.943, de 5 de
setembro de 2013, que fixa o valor máximo das deduções do imposto
de renda correspondente às doações e aos patrocínios;

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.944, de 5 de setembro
de 2013 que define critérios e prazos para apresentação dos projetos
no âmbito do PRONON e PRONAS/PCD;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.157, de 26 de se-
tembro de 2013 que altera a Portaria GM/MS nº 1.944, de 5 de
setembro de 2013;

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.511, de 23 de outubro
de 2013 que altera e revoga dispositivos da Portaria GM/MS nº 875,
de 16 de maio de 2013;

Considerando a análise e aprovação dos projetos pelas Se-
cretarias competentes deste Ministério, resolve:

Art. 1º Esta Portaria autoriza a captar recursos mediante
doações, no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD), a instituição re-
lacionada no anexo desta Portaria nos termos da Lei 12.715, de 17 de
setembro de 2012 e demais normas regulamentadoras.

Art. 2º As contas bloqueadas, destinadas à captação de re-
cursos financeiros, serão abertas pelo Ministério da Saúde junto ao
agente financeiro da União, nos termos do Art. 25 da Portaria
GM/MS nº 875, de 16 de maio de 2013, e serão informadas às
instituições proponentes por meio do sítio eletrônico do Ministério.

Art. 3º A movimentação dos recursos financeiros depositados
na conta de que trata o art. 2º desta Portaria somente será autorizada
após celebração de Termo de Compromisso com a União, por in-
termédio do Ministério da Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

ANEXO

INSTITUIÇÃO Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Santo André

TÍTULO DO
P R O J E TO

Reabilitação Clínica da Pessoa com Deficiência
intelectual e múltipla na APAE de Santo André

CNPJ 57.599.847/0001-51
S I PA R 25000.182.634/2013-25
VALOR APRO-
VA D O

R$ 459.872,00

RESUMO DO
P R O J E TO

O Projeto possibilitar a ampliação do setor de
reabilitação através da incorporação de modernos
métodos terapêuticos, aquisição de materiais e
equipamentos, e a capacitação dos terapeutas e
profissionais envolvidos nas áreas de fisioterapia
neurológica e respiratória, psicologia, fonoaudio-
logia, terapia ocupacional e assistência social..

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA

RESOLUÇÃO - RE Nº 5.038, DE 30 DE DEZEMBRO DE

2013

O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de

nomeação de 31 de março de 2011, da Presidenta da República,

publicado no DOU de 1º de abril de 2011 e a Portaria GM/MS n°

537, de 29 de março de 2012 e o inciso VIII do art. 16 e o inciso I

e § 1º do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do

Anexo I da Portaria n.º 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,

republicada no DOU de 21 de agosto de 2006 e, considerando o art.

12 e o art. 25 da Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, bem como

o inciso IX, do art. 7º da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999,

resolve:

Art.1º Deferir as petições de Registro e Renovação de Re-

gistro de Produto Fumígeno - Dados Cadastrais e de Aditamento,

conforme relação anexa.

Art.2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JAIME CÉSAR DE MOURA OLIVEIRA


